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Marambaia Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 33.509.164/0001-06 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de Caixa 4 1.119 1.465 752.958 582.067
Depósitos vinculados 10.2 – – 24.514 18.988
Contas a receber 5 – – 74.723 83.987
Tributos a recuperar 6 27 12 8.832 4.025
Ativos de contrato da concessão 7 – – 609.451 575.941
Dividendos a receber 44.097 89.354 – –
Sobressalentes – – 22.564 –
Outros ativos 2.392 3.505 25.491 30.777
Total do ativo circulante 47.635 94.336 1.518.533 1.295.785
Contas a receber 5 – – 1.183 726
Depósitos vinculados 10.2 – – 42.161 47.084
Conta Escrow 14.1 – – 162.638 –
Depósitos judiciais – – 1.452 1.530
Tributos a recuperar 6 – – 23.083 23.896
Ativos de contrato da concessão 7 – – 5.714.280 5.821.715
Investimentos 8 2.902.086 3.056.758 – –
Imobilizado – – 6.927 6.470
Intangíveis – – 2.295 2.456
Total do ativo não circulante 2.902.086 3.056.758 5.954.019 5.903.877
Total do ativo 2.949.721 3.151.094 7.472.552 7.199.662
Passivos
Fornecedores 9 – 6 41.163 27.846
Debêntures 10 – – 208.193 198.440
Tributos a pagar 5 – 7.789 13.303
Dividendos a pagar 41.963 66.074 41.025 64.759
Provisões 11 – – 3.318 6.411
PIS e COFINS diferidos 13 – – 10.963 9.526
Encargos setoriais – – 14.101 11.477
Outros passivos – – 12.299 8.916
Total do passivo circulante 41.968 66.080 338.851 340.678
Fornecedores 9 – – 21.381 39.849
Debêntures 10 – – 2.141.037 1.886.573
Provisões 11 – – 116.202 121.251
Impostos diferidos 12 85.997 85.997 913.045 837.809
PIS e COFINS diferidos 13 – – 549.850 557.108
Obrigações especiais – – 5.166 5.572
Parcela de ajuste 14 – – 565.264 411.805
Total do passivo não circulante 85.997 85.997 4.311.945 3.859.967
Patrimônio Líquido
Capital social 15.1 2.587.979 2.587.979 2.587.979 2.587.979
Reserva de incentivo fiscal 31.062 21.249 31.062 21.249
Reserva legal 42.278 32.927 42.278 32.927
Reserva de lucro 160.437 356.862 160.437 356.862
Patrimônio líquido 2.821.756 2.999.017 2.821.756 2.999.017
Total do passivo e patrimônio líquido 2.949.721 3.151.094 7.472.552 7.199.662

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto dados de rendimentos por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita líquida 16 – – 551.523 707.531
Remuneração do ativo da concessão – – 584.103 587.465
Receita operação e manutenção, 
deduções e outras, líquidas – – (32.580) 120.066

Custo de serviços prestados 17 – – (67.242) (64.751)
Lucro Bruto – – 484.281 642.780
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (1.901) (988) (72.639) (81.337)
Outras receitas operacionais – – 20.335 17.457
Amortização de mais valia (18.145) (21.859) 15.516 21.920
Equivalência patrimonial 206.981 316.069 – –
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 186.935 293.222 447.493 600.820

Resultado financeiro
Receita financeira 18 85 33 74.541 69.349
Despesas financeiras 18 (4) (7) (274.113) (271.702)

81 26 (199.572) (202.353)
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 187.016 293.248 247.921 398.467

Imposto de renda e contribuição social
Correntes 12.b – – (27.763) (62.047)
Diferidos – 237 (33.142) (42.935)

– 237 (60.905) (104.982)
Lucro líquido do exercício 187.016 293.485 187.016 293.485
Lucro básico e diluído por ação 0,07 0,11 0,07 0,11

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido exercício 187.016 293.485 187.016 293.485
Outros resultados abrangentes – – – –
Total outros resultados abrangentes 187.016 293.485 187.016 293.485

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Distribuição de 
dividendos adicionais

Retenção 
de lucros

Reserva de 
incentivo fiscal

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.587.979 18.253 – 255.060 6.732 – 2.868.024
Distribuição de reservas 15.2 – – – (96.418) – – (96.418)
Lucro líquido do exercício – – – – – 293.485 293.485
Destinação do lucro líquido
Reservas de lucro 15.2 – 14.674 – – – (14.674) –
Reserva de incentivo fiscal 15.2 – – – – 14.517 (14.517) –
Dividendos mínimo obrigatórios – – – – – (66.074) (66.074)
Dividendos adicionais propostos – – 198.220 – – (198.220) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.587.979 32.927 198.220 158.642 21.249 – 2.999.017
Distribuição de reservas 15.2 – – (198.220) (124.094) – – (322.314)
Lucro líquido do exercício – – – – – 187.016 187.016
Destinação do lucro líquido
Reservas de lucro 15.2 – 9.351 – – – (9.351) –
Reserva de incentivo fiscal 15.2 – – – – 9.813 (9.813) –
Dividendos mínimo obrigatórios – – – – – (41.963) (41.963)
Dividendos adicionais propostos – – 125.889 – – (125.889) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.587.979 42.278 125.889 34.548 31.062 – 2.821.756

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa de atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribui-
ção social 187.016 293.248 247.921 398.467

Ajustes de
Equivalência patrimonial (206.981) (316.069) – –
Amortização da menos valia 18.145 21.859 (15.516) (21.920)
Rendimentos dos depósitos vinculados – – (5.973) (7.506)
Remuneração de ativos de contrato de concessão – – (584.103) (587.465)
Impacto RTP – – 108.408 –
Juros sobre debêntures – – 235.848 258.789
Amortização do custo de transação – – 10.233 5.322
Depreciação e amortização – – 1.755 999
Obrigações especiais – – (406) (443)
Baixa de sobressalentes – – (6.341) (320)
Provisão de parcela variável por indisponibilidade – – (4.983) (19.635)
Provisão para credores de liquidação duvidosa – – 10.182 9.820
Provisões, reversão e atualização de contingências – – 10.034 21.917
Atualização de depósitos judiciais – – – (874)
PIS e COFINS diferidos – – (5.821) 338
Variação no capital circulante
Contas a receber – – 3.608 (1.250)
Outras contas a receber – – – 9.405
Tributos a recuperar (15) (10) (3.994) 573
Ativo de contrato de concessão – – 599.937 538.991
Sobressalentes – – (8.834) (4.118)
Fornecedores (6) 2 (5.151) 2.910
Tributos a recolher 5 – (3.887) (8.149)
Encargos setoriais – – 2.624 3.213
Provisões para contingências – – (4.535) (6.875)
Parcela de ajuste – – 153.459 291.985
Outros ativos e passivos 1.113 714 (5.214) 3.222
Caixa líquido de atividades operacionais (723) (256) 729.251 887.396
Impostos pagos – – (29.419) (55.270)
Juros pagos sobre debêntures – – (172.300) (200.637)
Depósitos tudiciais – – 78 18.321
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (723) (256) 527.610 649.810

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Dividendos recebidos 388.387 181.438 – –
Outras variações de investimentos 378 – 378 –
Aquisição/baixa de ativos imobilizados e intangíveis – – (1.877) (1.055)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento 388.765 181.438 (1.499) (1.055)

Fluxos de caixa provenientes de atividades 
de financiamento

Capitação de Empréstimo e Debêntures – – 1.000.000 –
Conta Escrow – – (162.638) –
Custo de transação captação – – (8.109) –
Dividendos pagos (388.388) (181.438) (388.388) (181.438)
Amortização do principal de debêntures – – (801.455) (213.866)
Depósitos vinculados – – 5.370 3.334
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (388.388) (181.438) (355.220) (391.970)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (346) (256) 170.891 256.785

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.465 1.721 582.067 325.282
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.119 1.465 752.958 582.067
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (346) (256) 170.891 256.785

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – Marambaia Holding S.A. (“Marambaia” ou “Companhia”) é uma holding de instituições não financeiras constituída em 02 de maio de 2019 com sede em 
São Paulo-SP. A Companhia, anteriormente conhecida como Leovac Participações S.A., teve sua denominação social alterada para Marambaia Holding S.A. em 15 de abril de 2024, 
sem mudança em seu objeto social. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e não possui títulos de sua emissão de quaisquer naturezas negociados em mercado 
organizado de capitais. A Companhia é sociedade controlada por fundos geridos pelo Ontario Teachers’ Pension Plan Board. A Companhia tem como objeto social a participação em 
outras sociedades, na qualidade de sócia e ou acionista, que desempenham atividade de geração ou transmissão de energia, assim como outras atividades correlatas. A Companhia 
possui o controle da Evoltz Participações (“Evoltz”). A Evoltz é uma Companhia privada constituída e sediada no Brasil, cujo objeto social é o investimento e participação em outras em 
outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior, que desempenham atividades de geração ou transmissão de energia, assim como outras atividades de 
infraestrutura correlatas. Abaixo as Companhias de transmissão de energia controladas pela Evoltz e respectivos percentuais participação:

Empresa
Percentual de 

participação (%)

Receita Anual 
Ciclo 23-24

(milhões de Reais)

Receita Anual 
Ciclo 24-25

(milhões de Reais)

Compri-
mento 
(KM)

Trecho linha 
de Transmissão

Data de 
Despacho

Início da 
Concessão

Fim da 
Concessão

EVZ IV 100% 29,1 30,3 35 Km Bateias (PR) – Curitiba (PR) 21/06/2007 03/09/2010 20/06/203752 Km Canoinhas (SC) – São Mateus do Sul (PR) 05/09/2011

EVZ V 100% 24,7 22,0 104 Km Londrina (PR) – Maringá (PR) 09/10/2007 21/11/2009 20/06/203743 Km Itararé (SP) – Jaguariaíva 30/11/2010

EVZ VI 100% 33,6 24,6 69 Km Campos Novos (SC) - Videira (SC) 11/06/2007 05/07/2009 20/06/203765 Km Dona Francisca (RS) – Santa Maria (RS) 11/08/2011
EVZ VII 100% 18,7 14,4 116 Km Cascavel do Oeste (PR) – Foz do Iguaçu Norte (PR) 09/10/2007 18/09/2009 08/10/2037
EVZ VIII 100% 10,3 10,7 108 Km Itacaiunas (PA) – Carajás (PA) 16/06/2011 31/10/2014 15/06/2041

MTE 100% 214,6 226,3 333 Km Oriximina (PA) – Silves (AM) 17/10/2008 14/03/2014 15/10/2038224 Km Silves (AM)  – Lechuga (AM)
NBTE 51% 365,8 382,0 2.411 Km Porto Velho (RO) - Araraquara (SP) 26/02/2009 04/11/2014 25/02/2039

2. Base da preparação e consolidação – 2.1. Base da Preparação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas (“demonstrações financeiras”) foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem aos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as informações relevantes de suas 
próprias demonstrações financeiras, e somente estas informações, estão sendo apresentadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração da Companhia. As demonstrações 
financeiras consolidadas e individuais foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
por determinados instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo e por ativos do valor 
a recuperar. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo da contraprestação paga 
em troca dos ativos. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Con-
selho de Administração no dia 26 de maio de 2025. 2.2. Base da Consolidação: As 
Demonstrações financeiras Consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Evoltz e 
suas controladas, coletivamente o “Grupo”, juntamente com a porção de resultados das 
controladas em conjunto pertinentes ao Grupo. a) Subsidiárias: Uma subsidiária é uma entidade 
controlada pelo Grupo. O Grupo controla uma entidade quando o Grupo é exposto a, ou 
possui direito a, retornos variáveis de seu envolvimento com a entidade e possui a habilidade 
de afetar estes retornos através de seu poder sobre o investido. Especificamente, o Grupo 
controla uma subsidiária se, e somente se, o Grupo tiver:  Os poderes sobre a subsidiária 
(isto é, direitos existentes que dão ao Grupo a habilidade de direcionar as atividades relevan-
tes para o negócio do referido investidor);   Exposição, ou direitos, a retornos variáveis 
decorrente do envolvimento com o investidor;  Capacidade de usar seu poder sobre o 
investidor para afetar seus retornos. Geralmente, presume-se que a maioria dos direitos de 
votação resulta em controle. A fim de apoiar esta suposição, quando o Grupo possui menos 
da maioria na votação ou direitos similares de um investido, o Grupo considera todos os fatos 
e circunstâncias relevantes ao avaliar se possui poder sobre um investido, incluindo:  O(s) 
arranjo(s) contratual(ais) com outros titulares de voto do investido;  Direitos oriundos de 
outros arranjos contratuais;  Direitos de voto do Grupo e direitos de voto potenciais. O Grupo 
reavalia se possui controle de um investido ou não, se fatos ou circunstâncias indicarem que 
há mudanças a um ou mais dos três elementos de controle. A consolidação de uma subsidi-
ária começa quando o Grupo obtém controle sobre a subsidiária e termina quando o Grupo 
perde controle da subsidiária. Ativos, passivos, lucros e despesas de uma subsidiária adquirida 
ou liquidada durante o ano são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data que o Grupo recebe controle até a data que o Grupo deixa de controlar a subsidiária. 
Lucros e prejuízos e cada componente de OCI são atribuídos aos proprietários do capital 
próprio do Grupo e ações em participações minoritárias, mesmo se isto resultar nas partici-
pações minoritárias terem saldo de déficit. Quando necessário, ajustes serão feitos aos 
demonstrativos financeiros das subsidiárias para alinhar as políticas de contabilidade com as 
políticas de contabilidade do Grupo. Todos os ativos e passivos dentro do Grupo, patrimônio, 
lucros, despesas, e fluxo de caixa referente a transações entre membros do Grupo são 
completamente eliminados na consolidação. Uma mudança de participação societária para 
uma subsidiária, sem perda de controle, é contabilizada como operação de patrimônio. Se o 
Grupo perder controle sobre uma subsidiária, ele deixa de reconhecer os ativos relacionados 
(incluindo fundo de comércio), passivos, ações em participações Minoritárias e outros com-
ponentes de patrimônio, enquanto qualquer prejuízo ou ganho resultante é reconhecido como 
lucro ou prejuízo. Qualquer investimento retido é reconhecido no valor de mercado. A contro-
lada direta do Grupo é a Evoltz Participações S.A. (Evoltz). E, a Marambaia indiretamente, por 
intermédio da Evoltz, possui participação e controle das sociedades: Evoltz IV São Mateus 
Transmissora de Energia S.A. (“EVZ IV”), Evoltz V Londrina Transmissora de Energia S.A. (‘EVZ 
V’), Evoltz VI Campos Novos Transmissora de Energia S.A. (“EVZ VI”), Evoltz VII Foz Iguaçu 
Transmissora de Energia S.A. (“EVZ VII”) Evoltz VIII. Transmissora de Energia S.A. (“EVZ VIII”), 
Manaus Transmissora de Energia S.A. (“MTE”) e Norte Brasil Transmissora de Energia S.A. 
(“NBTE”). Moeda funcional e Moeda de apresentação: As demonstrações financeiras do 
Grupo são mensuradas usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e a de apresentação da Companhia. Políticas de contábeis 
relevantes: O Grupo aplicou as políticas de contabilidade descritas abaixo de forma consis-
tente a todos os anos apresentados nestes demonstrativos financeiros, exceto disposto em 
contrário. 2.3. Combinação de Negócios: Combinação de Negócios são contabilizadas 
usando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é medido pela soma da prestação 
transferida, que é medida pelo valor de mercado na data de aquisição e pelo valor de qualquer 
participação acionária minoritária neste adquirido. Para cada combinação de negócios, o 
Grupo decide mensurar a participação minoritária na empresa adquirida pelo valor de mercado 
e a participação proporcional adquirida da Empresa nos ativos líquidos identificáveis. Os 
custos relacionados à aquisição são registrados como efetuados e incluídos nas despesas 
administrativas. Quando o grupo adquire um negócio, ele avalia os ativos e passivos financei-
ros assumidos para classificação e designação correta de acordo com os termos contratuais, 
circunstâncias econômicas e condições pertinentes na data de aquisição. Isto inclui a sepa-
ração dos derivativos integrados nos contratos de hospedagem pela parte adquirida. O valor 
de Mercado na data de aquisição será reconhecido por qualquer prestação contingente a ser 
transferida pela sociedade incorporadora. Uma prestação contingente classificada como 

patrimônio líquido não é remensurado e a liquidação posterior é contabilizada como parte do 
patrimônio líquido. Uma consideração contingente classificada como um ativo ou passivo, que 
é um instrumento financeiro e dentro do escopo dos instrumentos financeiros do IFRS 9, é 
mensurado pelo valor de Mercado com as mudanças no valor de mercado reconhecidas no 
resultado, de acordo com o IFRS 9. Outras considerações contingentes que não façam parte 
do escopo do IFRS 9. Em 2024 não ocorreram novas transações de combinações de negócios. 
2.4. Instrumentos Financeiros: O Grupo aplicou os requerimentos do CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros, a partir de 1º de janeiro de 2018, relativos à classificação e mensuração dos 
ativos e passivos financeiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por redução ao 
valor recuperável. 2.4.1. Ativos Financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: 
 Custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado 
quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratuais e gerar fluxos de caixa 
que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em 
aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por 
redução de valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Em 31 de dezembro de 2024, os principais ativos financeiros 
classificados nesta categoria são as contas a receber de clientes.  Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem 
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no 
resultado. No dia 31 de dezembro de 2024 e 2023, os ativos financeiros de base classificados 
nesta categoria são equivalentes de caixa.  Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes: Esses ativos são mensurados ao valor justo e mantidos 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que compreendem exclusivamente pagamentos de 
principal e juros. A Companhia não possui ativos financeiros com essas características. b) 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: O CPC 48 substituiu o modelo de 
“perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo de perdas de crédito esperadas”. 
O novo modelo de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais. c) Baixa de ativos financeiros: A baixa (des-
reconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substan-
cialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros 
transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. 2.4.2. Passivos Financei-
ros: a) Classificação inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou VJR. Um passivo financeiro é classificado ao VJR 
se for classificado como mantido para negociação, caso seja um derivativo ou caso seja 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos financeiros ao VJR 
são mensurados pelo valor justo e os ganhos e perdas líquidos, incluindo qualquer despesa 
de juros, são reconhecidos no resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) 
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. b) 
Desreconhecimento de passivos Financeiros: A Companhia baixa o passivo financeiro 
(ou parte do passivo financeiro) de seu balanço patrimonial quando, e apenas quando, ele é 
extinto, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato é liquidada, cancelada ou 
expirada. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro extinto e a contrapartida 
paga, incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos assumidos, é 
reconhecida no resultado. 2.4.3. Compensação de saldos: Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tem um direito legal de compensar os valores e pretende liquidá-los em 
uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5. Ativos de 
Contrato de Concessão: O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica 
celebrado entre a União (Poder Concedente – Outorgante) e a controladas do Grupo regula-
mentam a exploração dos serviços públicos de transmissão pelas Companhias. Conforme 
referido no acordo, as controladas são responsáveis por transportar energia dos centros de 
geração para os pontos de distribuição. Para atender a esta demanda, a obrigação de 
Desempenho das Companhias é manter e operar a infraestrutura de transmissão. Ao cumprir 
essa obrigação de desempenho, as controladas mantêm sua infraestrutura de transmissão 
disponível para os usuários e em contrapartida recebe uma remuneração denominada Receita 
Anual Permitida (RAP), durante toda a vigência do contrato de concessão. Estes recebimentos 
amortizam os investimentos feitos nessa infraestrutura de transmissão. Eventuais investimen-
tos não amortizados geram o direito de indenização do Poder Concedente, que recebe toda 
a infraestrutura de transmissão ao final do contrato de concessão. A infraestrutura de trans-
missão é classificada como “Ativo de contrato de concessão”. As receitas relativas à infraes-

trutura de transmissão passam ser mensuradas da seguinte forma: (i) Reconhecimento de 
receita de construção, tendo por base a parcela da RAP destinada ao investimento do ativo, 
que considera a margem de construção de acordo com as projeções iniciais do projeto. Toda 
a margem de construção é reconhecida durante a obra e variações positivas ou negativas do 
custo de construção são alocadas imediatamente ao resultado, no momento que incorridas. 
Para estimativa referente a Receita de Construção, o Grupo utilizou um modelo que apura o 
custo de financiar o cliente (no caso, o poder concedente). A taxa definida para o valor presente 
líquido da margem de construção (e de operação) é definida no momento inicial do contrato 
e não sofre alterações posteriores, sendo apurada de acordo com o risco de crédito do cliente 
e prazo de financiamento. (ii) Reconhecimento da receita de operação e manutenção decorrente 
dos custos incorridos e necessários para cumprir obrigações de performance de operação 
e manutenção previstas em contrato de concessão, após o término da fase de construção. 
(iii) Reconhecimento de receita de remuneração sobre o Ativo de contrato de concessão 
reconhecido, registra-se também uma receita de remuneração financeira, a partir da entrada 
em operação, sob a rubrica Remuneração do Ativo de contrato de concessão, utilizando a 
taxa implícita definida no início do contrato. A taxa busca precificar o componente financeiro 
do ativo de contrato de concessão e é determinada no início do projeto e não sofre alterações 
posteriores. A taxa implícita utilizada pelo Grupo incide sobre os montantes a receber dos 
fluxos futuros de recebimentos de caixa. A infraestrutura recebida ou construída da atividade 
de transmissão é recuperada através de dois fluxos de caixa, a saber: (i) Parte através de 
valores a receber garantidos pelo poder concedente relativa à RAP durante o prazo da con-
cessão. Os valores da RAP garantida são determinados pelo Operador Nacional do Setor 
Elétrico – ONS conforme contrato e recebidos dos participantes do setor elétrico por ela 
designados pelo uso da rede de transmissão disponibilizada. (ii) Parte como indenização dos 
bens reversíveis no final do prazo da concessão, a ser recebida diretamente do Poder Con-
cedente ou para quem ele delegar essa tarefa. 2.6. Provisões: As provisões são reconheci-
das quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada (cons-
tructive obligation), como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. 2.7. Impostos renda e contribuição social correntes e diferidos: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido, quando aplicável. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto 
de renda e a contribuição social são mensurados pelo regime de lucro real. A provisão para 
imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente aos limites fiscais estabelecidos, conforme determina a legislação em 
vigor. A provisão para contribuição social sobre o lucro líquido é constituída à alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável, também de acordo com a legislação vigente. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis apresen-
tados nas demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente para 
determinação desses impostos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
possível que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das 
diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. Impostos diferidos passivos são integralmente reconhecidos. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível 
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
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quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. Benefício 
fiscal – Lucro da exploração: As controladas MTE, EVZ VIII e NBTE têm incentivo fiscal 
gerado pelas operações conduzidas no Norte, conferidos pela Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia – SUDAM, que representa uma redução de 75% do imposto salarial. 
O incentivo é calculado com base no lucro tributável da atividade incentivada (imposto de 
renda operacional) e leva em conta na demonstração do resultado e destinado à reserva de 
lucros no patrimônio líquido. Em virtude do benefício concedido, as controladas possuem 
algumas obrigações dentre as quais destacamos: (i) cumprir a legislação trabalhista e social 
e das normas de proteção e controle do meio ambiente; (ii) aplicação do valor da redução do 
IRPJ em atividade diretamente ligada à operação na área de atuação da SUDAM; (iii) consti-
tuição de reserva de lucros com o valor resultante da redução, a qual somente poderá ser 
utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de capital social; (iv) proibição de distribuição 
aos sócios ou acionistas do valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução, 
sob pena de perda do incentivo e da obrigação de recolher, com relação à importância dis-
tribuída, o imposto que a Companhia tiver deixado de pagar, sem prejuízo da incidência do 
imposto sobre o lucro distribuído como rendimento e das penalidades cabíveis; e (v) apresen-
tação anual da declaração de rendimentos, indicando o valor da redução correspondente ao 
exercício, observadas as normas em vigor sobre a matéria. 2.8. Novas normas e interpre-
tações: (a) Revisadas e Vigentes: • IAS 7 e IFRS 7 – Acordos de financiamento de forne-
cedores; • IAS 1 – Passivo não circulantes com covenants; • Resolução CVM nº 199/ CPC 9 
(R1) – Demonstração do Valor Adicionado; (b) Revisadas e não vigentes: • CPC 26 (IFRS 
18) – Apresentação das Demonstrações Financeiras (apresentação da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais subtotais específicos); • CPC 18 (R3) – Investimento 
em Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Indi-
viduais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial; • CPC 02 (R2) – Efeito nas mudanças nas taxas de câmbio e conver-
são de demonstrações contábeis; • CPC 37 (R1) – Adoção inicial das normas internacionais 
de contabilidade IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública. A administração da 
Companhia avaliou os pronunciamentos supramencionados e não identificou impactos rele-
vantes nas demonstrações financeiras revisadas. 3. Estimativas e julgamentos contábeis 
relevantes – As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores. incluindo expectativas de eventos 
futuros. consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas. julgamentos e pre-
missas utilizadas pela Administração da Companhia consideradas as mais críticas na elabo-
ração destas demonstrações financeiras estão contempladas a seguir:  Constituição de ativo 
ou passivo fiscal diferidos.  Análise de risco de crédito;  Análise de risco para a constituição 
de provisões, inclusive provisão para riscos fiscais, tributários, cíveis, trabalhistas e regulató-
rios (nota 12); Adicionalmente a seguir as estimativas e julgamentos consideradas as mais 
críticas na elaboração destas demonstrações financeiras: 3.1. Ativo de Contrato de Con-
cessões: No contrato de concessão da Companhia estão presentes duas obrigações de 
performance claramente identificáveis: i) a obrigação de constituição da infraestrutura que 
será objeto da concessão por 30 anos. ou pelo seu aprimoramento ao longo da concessão 
e ii) obrigação de operar e manter a infraestrutura construída disponível para o Sistema 
Interligado Nacional – SIN. O Ativo de contrato de concessão se origina na medida em que a 
concessionária satisfaz a primeira obrigação. sendo a receita reconhecida ao longo do tempo 
desta constituição. porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da 
obrigação de desempenho de operação e manutenção. Assim a Companhia faz jus a Receita 
de Construção durante a fase de construção do projeto. mas só fará jus ao fluxo de caixa 
contratado após a entrada em operação comercial do empreendimento. O valor do Ativo de 
contrato de concessão das concessionárias de transmissão de energia é formado por meio 
do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro é estimado no 
início da concessão. ou na sua prorrogação. e as premissas de sua mensuração são revisadas 
na Revisão Tarifária Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual 
Permitida (RAP). que é a contraprestação que as concessionárias recebem pela prestação do 
serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos 
nessa infraestrutura de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens rever-
síveis) geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. 
As premissas utilizadas pela Companhia para determinação do Ativo de contrato de concessão 
da concessão são as seguintes:  Ativos de contrato de concessão indenizáveis – O 
Grupo reconhece o valor residual dos ativos de transmissão ainda não amortizados. como 
Ativo de contrato de concessão. determinado com base nas taxas de depreciação aprovadas 
pela ANEEL. tendo como base o valor contábil.  Ativo de contrato de concessão amor-
tizável pela RAP – as adições decorrentes das ampliações. reforços ou melhorias da 
infraestrutura de transmissão são registradas como Ativo de contrato de concessão.  Remu-
neração do Ativo de contrato de concessão – Juros reconhecidos pelo método linear 
com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos investimentos da infraestrutura de 
transmissão. e considera as especificidades de cada projeto de reforço. melhorias e leilões. 
A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo de contrato de concessão e é 
determinada no início do projeto e não sofre alterações posteriores. As taxas implícitas utili-
zadas pela Companhia e suas controladas incide sobre os montantes a receber dos fluxos 
futuros de recebimentos de caixa.  Determinação das receitas de infraestrutura – Quando 
a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura. é reconhecida a receita 
de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implemen-
tação da infraestrutura prestados levando em consideração que os projetos embutem margem 
suficiente para cobrir os custos de implementação da infraestrutura e encargos.  Receita 
de operação e manutenção – a Companhia reconhece em suas demonstrações financeiras 
receita de operação e manutenção (O&M) pelo valor justo, tendo como um dos parâmetros 
os valores estimados pelo Poder Concedente e os respectivos custos, conforme contrapres-
tação dos serviços.  3.2. Provisões para contingências: A Companhia e suas controladas 
e controladas em conjunto são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Pro-
visões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis. a hierarquia das leis. as jurisprudências disponíveis. as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias. tais como prazo de prescrição aplicável. conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 3.3. Redução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos finan-
ceiros (incluindo recebíveis) – O modelo de perdas é aplicado aos ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. A Companhia não identifi-
cou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas nos exercícios apresentados. Ativos não 
financeiros– os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto 
de renda e a contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou da Unidade Geradora de Caixa – (“UGC”) exceder o seu valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estima-
dos são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto, antes dos 
impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo (ou da UGC) para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi 
ajustada. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testa-
dos individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de 
uso contínuo que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou grupos de ativos (a UGC). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. 3.4 Demonstração de Fluxo de Caixa (“DFC”): Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (“DFC”) A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está 
apresentada de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. emitido pelo CPC.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Recursos na conta corrente 5 6 8.195 6.475
Certificado de Depósito Bancário (CDB) (i) 1.114 1.459 744.763 575.592

1.119 1.465 752.958 582.067
(i) Referem-se a certificados de depósito bancário remunerados por uma taxa média de 99,48% 
do Certificados de Depósito Interbancário (CDI), de alta liquidez, prontamente conversível em 
uma quantia definida dinheiro, sujeitos a acordos de recompra com instituições financeiras 
e um baixo risco de alteração de valor.
5. Contas a receber Consolidado

2024 2023
Concessionárias e Permissionárias 102.863 106.471
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (i) (24.717) (14.535)
Provisão da parcela variável por indisponibilidade (2.240) (7.223)

75.906 84.713
Circulante 74.723 83.987
Não circulante 1.183 726

Consolidado
2024 2023

A vencer 67.593 89.031
Vencida até 360 dias 20.013 15.964
Vencida por mais de 360 dias 15.257 1.476

102.863 106.471
6. Ativos de contrato de concessão – Segue abaixo a movimentação dos ativos de 
contrato de concessão do Grupo em 2024 e 2023: 

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 6.397.656 6.366.951
Alocação menos valia 50.317 (17.769)
Remuneração de ativos de contrato de concessão 584.103 587.465
Amortização de ativo de contrato de concessão (i) (708.345) (538.991)
Saldo final 6.323.731 6.397.656
Corrente 609.451 575.941
Não circulante 5.714.280 5.821.715
(i) Impacto no montante de R$108,4 milhões em razão da Revisão Tarifária Periódica – RTP, 
homologado através da REH 3.348 a RAP para o ciclo 2024/2025 para as controladas MTE 
e NBTE, sendo R$62,2 milhões e R$46,2 milhões respectivamente. 

7. Investimentos Evoltz NBTE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.928.325 1.001.056 2.929.381
Equivalência patrimonial 216.957 99.112 316.069
Amortização da mais-valia (15.202) (6.657) (21.859)
Dividendos adicionais aprovados (29.275) (32.028) (61.303)
Distribuição de reservas – (6.570) (6.570)
Dividendos intercalares recebidos – (31.300) (31.300)
Dividendos obrigatórios (47.750) (19.910) (67.660)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.053.055 1.003.703 3.056.758
Equivalência patrimonial 136.428 70.553 206.981
Amortização da mais-valia (11.636) (6.509) (18.145)
Dividendos adicionais aprovados (131.230) (28.430) (159.660)
Dividendos intercalares recebidos (117.503) (22.248) (139.751)
Dividendos obrigatórios (29.794) (14.303) (44.097)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.899.320 1.002.766 2.902.086
7.1. Informações de Investimento

31 de dezembro de 2024
EVZ EVZ IV EVZ V EVZ VI EVZ VII EVZ VIII MTE NBTE

Patrimônio líquido 1.692.939 99.731 89.855 109.789 73.544 63.843 1.151.223 1.875.834
Lucro (prejuízo) 
do exercício 136.428 3.611 3.708 (2.473) 2.337 4.648 20.228 143.986

% Participação: 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 49.0%

Classificação
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada

31 de dezembro de 2023
EVZ EVZ IV EVZ V EVZ VI EVZ VII EVZ VIII MTE NBTE

Patrimônio líquido 1.835.038 96.978 86.728 112.262 71.762 60.245 1.364.846 1.864.460
Lucro (prejuízo) 
do exercício 216.957 4.459 3.401 (5.210) (3.262) 3.747 69.881 202.270

% Participação: 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 49.0%

Classificação
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
Contro-

lada
8. Fornecedores

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Serviços – 6 62.396 67.179
Outros – – 148 516
Circulante – 6 41.163 27.846
Não-Circulante (i) – – 21.381 39.849
(i) Refere-se principalmente a confissão de dívida por força de acordo judicial da controlada 
NBTE no montante de R$ 85,4 milhões (R$ 45 milhões pagos em 2019) , sendo o montante 
de R$  40 milhões remanescentes a serem pagos através de confissão de dívida para 
pagamento em três parcelas assim distribuídas: R$ 10 milhões pagos em 31.10.2024 (mon-
tante atualizado de R$ 13,4 milhões), R$ 15 milhões em 31.10.2025 (saldo em curto prazo, 
montante atualizado de R$ 20,4 milhões) e R$ 15 milhões em 31.10.2026 (saldo em longo 
prazo, montante atualizado de R$ 20,4 milhões) que por meio de transferência de direito 
creditórios será pago para Zonda Fundo de Investimentos corrigido pelo IPCA.

9. Debêntures – 9.1. Composição das debêntures Consolidado
31/12/2024

Empresa Dívida Indexador Taxa de juros Prazo Valor liberado Circulante Não Circulante Total
Norte Debênture IPCA 7,15% 15/03/2013 15/09/2026 200.000 66.970 62.323 129.293
Norte Debênture IPCA 5,07% 15/11/2020 15/11/2030 1.000.000 57.826 1.078.871 1.136.697
Manaus Debênture CDI 0.82% 21/10/2024 21/10/2034 1.000.000 54.882 965.035 1.019.917
EVZ IV Debênture IPCA 5.40% 25/11/2020 15/10/2027 70.000 17.932 18.554 36.486
EVZ V Debênture CDI 1.28% 13/01/2020 30/06/2029 56.000 5.407 11.635 17.042
EVZ VI Debênture CDI 1.28% 13/01/2020 30/06/2029 67.000 4.870 11.661 16.531
EVZ VII Debênture CDI 1.26% 13/01/2020 30/06/2029 42.000 2.937 7.641 10.578
EVZ VIII Debênture CDI 1.42% 26/12/2019 30/06/2029 25.000 2.699 11.628 14.327
Total das debêntures 213.523 2.167.348 2.380.871
Custo de transação (5.330) (26.311) (31.641)
Total 208.193 2.141.037 2.349.230
Em 21 de outubro de 2024 a controlada MTE realizou a 3ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia 
real, em duas séries, no valor total de R$ 1 bilhão, com remuneração de CDI + 0,55% a.a. e vencimento em 21 de outubro de 2029 para a 1ª série e remuneração de CDI + 0,95% a.a. 
para a 2ª série com vencimento em 21 de outubro de 2034. Os recursos obtidos foram destinados à liquidação antecipada da 2ª emissão de debêntures em 8 de novembro de 2024. 

Consolidado
31/12/2023

Companhia Dívida Taxa de juros Prazo Valor liberado Circulante Não Circulante Total
Manaus Debênture CDI 2.75% 15/04/2021 15/04/2031 750.000 70.765 573.750 644.515
Norte Debênture IPCA 7,15% 15/03/2013 15/09/2026 200.000 30.717 155.004 185.721
Norte Debênture IPCA 5,07% 15/11/2020 15/11/2030 1.000.000 55.622 1.077.374 1.132.996
EVZ IV Debênture IPCA 5.40% 25/11/2020 15/10/2027 70.000 19.378 36.089 55.467
EVZ V Debênture CDI 1.28% 13/01/2020 30/06/2029 56.000 9.316 20.487 29.803
EVZ VI Debênture CDI 1.28% 13/01/2020 30/06/2029 67.000 9.819 23.026 32.845
EVZ VII Debênture CDI 1.26% 13/01/2020 30/06/2029 42.000 5.196 13.413 18.609
EVZ VIII Debênture CDI 1.42% 26/12/2019 30/06/2029 25.000 2.907 15.915 18.822
Total das debêntures 203.720 1.915.058 2.118.778
Custo de transação (5.280) (28.485) (33.765)
Total 198.440 1.886.573 2.085.013

Os vencimentos das parcelas de longo prazo estão distribuídos conforme a seguir: 
2026 2027 2028 2029 após 2029 Total

Debêntures 212.209 233.840 251.682 103.906 1.365.711 2.167.348
Abaixo segue movimentação das debêntures: 2024 2023
Saldo inicial 2.085.013 2.235.405
Captação de debêntures 1.000.000 –
Custo de transação da captação (8.109) –
Juros provisionados 235.848 258.789
Amortização de juros (172.300) (200.637)
Amortização de principal (801.455) (213.866)
Amortização e baixa do custo de transação 10.233 5.322
Saldo final 2.349.230 2.085.013
9.2. Obrigações contratuais: No exercício de 2023 em razão do não atingimento do 
índice mínimo de 1,20 (índice apurado 1,15) na 2ª emissão de debentures pelo segundo ano 
consecutivo, a controlada MTE manteve o depósito efetuado em 7 de fevereiro de 2023, em 
conta reserva no montante de R$ 7.776 (R$8.558 atualizado em 31 de dezembro de 2023), 
assegurando assim a manutenção do índice financeiro estabelecido contratualmente e não 
execução do vencimento antecipado da dívida. Em abril de 2024 a controlada obteve êxito na 
liberação do saldo excedente na conta reserva no montante de R$ 1.176 com base no ICSD 
apurado em 2023. Adicionalmente, conforme supracitado, em 8 de novembro a controlada 
quitou a 2ª emissão de debentures antecipadamente, extinguindo assim a obrigação do 
depósito em conta vinculada e em 22 de novembro obteve o resgate do valor depositado 
atualizado no montante de R$7.996 (Resgate total em 2024 R$8.558). Em 31 de dezembro 
de 2024, todas as cláusulas restritivas estabelecidas nos contratos de debêntures vigentes 
foram cumpridas. 
10. Provisões Consolidado

2024 2023
Ambientais 3.223 6.722
Cíveis 27.001 24.612
Regulatórias 2.454 2.342
Outras contingências 75.535 76.338
Sobressalentes e outras provisões 11.307 17.648

119.520 127.662
Circulante 3.318 6.411
Não circulante 116.202 121.251
(a) Movimento das provisões

Ambien-
tais

Regula-
tórias

Outras 
Contin-
gências

Sobres-
salentes 
e Outras 

provisões Total
Em 31 de dezembro de 2022 12.431 2.243 88.420 22.800 125.894
Amortização por exclusão de litígios (i) – – (10.960) – (10.960)
Adições – – 1.478 – 1.478
Atualização (ii) 814 99 23.255 – 24.168
Reversões (iii) (18) – (873) (5.152) (6.043)
Pagamentos (iv) (5.084) – (1.791) – (6.875)
Em 31 de dezembro de 2023 8.143 2.342 99.529 17.648 127.662
Amortização por exclusão de litígios (i) – – (7.300) – (7.300)
Adições – – 5.058 – 5.058
Atualização (ii) 322 112 7.091 – 7.525
Reversões (iii) – – (2.549) (6.341) (8.890)
Pagamentos (iv) -2192 – (2.343) – (4.535)
Em 31 de dezembro de 2024 6.273 2.454 99.486 11.307 119.520
(i) Baixa das provisões contingenciais com probabilidade de perca possíveis e remotas 
consideradas para mensuração do valor justo. A realização é dada à medida que as 
respectivas contingências são liquidadas, canceladas ou extintas. (ii) Em 2023, trata-se 
basicamente de causas da controlada EVZ VI cujo objeto em comum visava a discussão 
relacionada ao contrato de prestação de serviços no período de construção nos quais visam 
o ressarcimento e reparo contratual. Em 2024, o incremento refere-se à atualização monetária 
majoritariamente da EVZ VI. (iii) As baixas referem-se principalmente a compra de reserva 
técnica no montante de R$ 6.341 (1.701 em 31 de dezembro de 2023) e baixa de provisões 
pré-operacionais sem expectativa de realização no montante de R$ 1.848 em 2023. (iv) Os 
pagamentos referem-se basicamente a gastos incorridos no programa de Compensação 
Ambiental, Corte Seletivo de vegetação atendendo as especificações legais pertinentes 
de forma a garantir uma operação segura da linha de transmissão nas controladas MTE e 
NBTE. (b) Passivos contingentes: A Companhia e suas controladas são parte integrante 
em processos judiciais com riscos de perda classificados como possíveis, com base na 
avaliação de seus assessores jurídicos externos, conforme com o CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Consolidado
2024 2023

Regulatórios (i) 77.392 49.100
Fundiárias (ii) 49.509 53.814
Tributárias (iii) 44.430 44.108
Cíveis (iv) 21.787 20.375
Ambientais 5.390 4.823
Trabalhistas 934 2.083

199.442 174.303
(i) Refere-se basicamente a Recurso Administrativo, interposto pela controlada NBTE, com 
vistas à suspensão da aplicação da Parcela Variável por Indisponibilidade – PVI sobre as suas 
receitas, em decorrência de desligamentos provocados pela queda de torres de transmissão 
em outubro de 2020, ocasionado por eventos climáticos extraordinários, e, no mérito, o 
cancelamento da aplicação da PVI e ações em face da ANEEL – Agência Nacional de Energia 
Elétrica para suspensão ou cancelamento de aplicação de penalidades por indisponibilidade 
na linha de transmissão interposto pela controlada MTE. O incremento refere-se basicamente 
à reavaliação do montante em risco pela NBTE. (ii) Refere-se às ações de indenização relacio-
nadas à liberação de faixa de servidão da linha de transmissão. (iii) Refere-se principalmente 
aos autos de infração impetrados pela SRF de cobrança de PIS/COFINS apurados ao longo 
do ano 2010 e de manifestação de inconformidade contra despacho decisório que deixou de 
reconhecer o direito creditório relativo ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano calendário 
2010 e ao processo referente a retificação da DCTF do ano calendário 2015 da controlada 
MTE. Adicionalmente, ações de execução fiscal para discussão de valores devidos pelo 
não recolhimento do ICMS. (iv) Referem-se basicamente a ação de reavaliação de risco da 
causa conforme supracitado no item a (ii) da controlada EVZ VI. 

11. Imposto de renda e contribuição social – a) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos apresentados no balanço patrimonial

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal e base negativa – – 190.184 190.563
IRPJ e CSLL s/ diferenças temporárias Líquido (85.997) (85.997) (1.103.229) (1.028.372)

(85.997) (85.997) (913.045) (837.809)
Expectativa de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
A Companhia espera realizar integralmente os IRPJ e CSLL diferidos ativos registrados 
em 31 de dezembro de 2024 de acordo com o seguinte cronograma futuro. com base no 
prejuízo fiscal e base negativa: 

2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total
EVZ IV – – 91 94 2.262 2.447
EVZ V – – – – 1.172 1.172
EVZ VI – – – – 922 922
EVZ VIII 324 251 275 – – 850
MTE 2.856 3.405 3.606 5.256 109.632 124.755
NBTE 9.179 10.442 9.946 9.037 21.434 60.038
Total 12.359 14.098 13.918 14.387 135.422 190.184
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social

31/12/2024
Controladora Consolidado

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 187.016 247.921
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto calculado sobre a alíquota nominal (63.585) (84.293)
Equivalência patrimonial/mais-valia 64.204 –
Lucro por exploração – 20.243
Outros ajustes (619) 3.145
Despesas com imposto de renda e contribuição social – (60.905)
Alíquota efetiva 0,00% (24,57%)
Efeito no resultado
Corrente – (27.763)
Diferido – (33.142)

– (60.905)
12. PIS e COFINS diferidos Consolidado

2024 2023
PIS diferido 100.048 101.086
COFINS diferido 460.765 465.548

560.813 566.634
Circulante 10.963 9.526
Não circulante 549.850 557.108
13. Parcela de ajuste – A controlada NBTE pleiteia judicialmente indenização de 562 dias de 
Receita Anual Permitida (RAP) não recebidos no início da operação, sendo o montante total 
pleiteado de R$ 541.970. Embora a ação esteja sujeita a recurso, a ANEEL em cumprimento a 
uma decisão judicial do Tribunal Federal (TRF-1) incluiu um adicional de R$ 270.985 no processo 
tarifário de 2022 da controlada, que corresponde a 50% do montante da indenização, que foi 
pago em 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas de setembro/2022 a junho/2023, e os 50% 
remanescentes no ciclo 2023-2024 da RAP, sendo o montante total atualizado de R$ 279.044. 
Os efeitos dessa decisão foram apurados pela NBTE considerando o CPC 25 (R2) – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e, dado que não foi homologado o trânsito em 
julgado da ação, o ativo (Receita) não deve ser reconhecido. Visando a adequação das normas 
contábeis, a Companhia registrou o ingresso do recurso como “Caixa e equivalentes de caixa”, 
tendo a sua contrapartida como “Parcela de ajuste”. Concluindo, apesar de corresponder a um 
acréscimo no ativo da Companhia, o ganho não é certo, permanecendo, assim, a obrigação 
de não registrar a receita até o trânsito em julgado da ação. A primeira parcela foi recebida 
em outubro de 2022 via P.A (“Parcela de ajuste”), no AVC referente a setembro de 2022, e 
assim tem se seguido desde então, mensalmente, finalizado em junho de 2024, totalizando 
nesta data base R$ 565.264 (R$ 411.805 em 31 de dezembro de 2023), líquido dos respectivos 
efeitos fiscais. 13.1. Conta Escrow: O Contrato de Compra e Venda de Ações (“Contrato”) da 
controlada NBTE (“Companhia”) firmado em 18 de dezembro 2017 entre a Evoltz Participações 
(“Evoltz”) e o antigo acionista Abengoa Concessões (“Vendedora”) antigo acionista, em conjunto 
denominada Partes, que tem por objeto a aquisição, pela Evoltz, de participações acionárias 
de concessionárias de instalações para transmissão de energia elétrica, dentre elas a NBTE, 
prevê a obrigação da companhia da transferência de quaisquer Ativos Supervenientes à Vende-
dora, conforme percentuais e montantes especificados nas cláusulas do referido contrato de 
compra e venda. O mesmo contrato inclui dentro da definição de ativos supervenientes a ação 
judicial ajuizada pela Companhia contra a ANEEL que que pleiteia o ressarcimento de prejuízos 
decorrentes de atrasos na entrada em operação. O referido Contrato ainda estabelece, ao 
tratar da definição de Ativos Supervenientes, que na medida em que um Ativo Superveniente 
seja objeto de um litígio, nenhum pagamento será feito à Vendedora a menos e até que uma 
decisão transitada em julgado seja proferida, outorgando esse Ativo Superveniente em questão 
de forma definitiva. Uma vez notificada pela NBTE das movimentações financeiras acima 
descritas, a Vendedora solicitou à NBTE que passasse a depositar o montante líquido da RAP 
recebida, nos termos do Contrato que possivelmente caberá à Vendedora em conta garantia 
de movimentação restrita “Conta Escrow”. Embora o Contrato não preveja tal obrigação de 
depósito de tais montantes em Conta Escrow, acordaram as Partes através do instrumento 
Memorando de Entendimentos celebrado em 2023, que tal medida se afigura a mais adequada 
para (a) garantir o recebimento pela Vendedora dos valores que eventualmente lhes caibam, e 
(b) prevenir a eventual geração involuntária de benefícios financeiros às Partes em desacordo 
com as regras sobre Ativos Superveniente do Contrato. Abaixo seguem os principais termos 
estabelecidos entre as partes: i. Depositar a parcela cabível à Vendedora dos valores já 
recebidos a título de Acréscimos na RAP, conforme memória de cálculos validada de comum 
acordo entre as Partes, ressalvadas as hipóteses de suspensão ou pagamento parcial de 
tais valores, por motivos alheios à vontade da Norte Brasil, até que cesse tal suspensão e/
ou seja sanado o inadimplemento. ii. Os valores depositados ficarão retidos na Conta Escrow 
enquanto perdurar a tramitação dos recursos interpostos até transitar em julgado ou houver 
aprovação de todas as partes para movimentação. iii. Caso qualquer dos recursos interpostos 
venha ser julgado improcedente, os montantes depositados deverão ser liberados em favor da 
Companhia, assim como os seus rendimentos ocorridos no período, tão logo haja provimento 
judicial para sua devolução. Em razão das obrigações assumidas entre as partes no referido 
Instrumento, a controlada procedeu o depósito em Conta Escrow em 30 de janeiro de 2024 no 
montante de R$ 112.689 efetuando mensalmente os depósitos correspondente a contraparte 
encerrada em junho de 2024. O montante atualizado em 31 de dezembro é de R$ 162.638.



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   03
Edição Digital • Ano 5 • São Paulo, 12 de agosto de 2025

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 12/08/2025Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Marambaia Holding S.A.… continuação
14. Patrimônio líquido – 14.1. Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 2.587.979, totalmente subscrito e integralizado, sendo 
dividido em 2.653.978.912 ações ordinárias detidos pela Wire Holding Limited Partnership. 
14.2. Dividendos: Sob os termos do Estatuto da Companhia. aos acionistas é garantido um 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do ano. calculada de acordo com a Lei das Socie-
dades por Ações do Brasil. A administração propões os dividendos como indicado abaixo: 

2024 2023
Lucro líquido do exercício 187.016 293.485
Reserva legal (9.351) (14.674)
Reserva de incentivos fiscais (9.813) (14.517)
Lucro base para determinação do dividendo 167.852 264.294
% dividendos mínimo 25% 25%
Dividendos mínimo obrigatórios 41.963 66.074
Dividendos adicionais propostos 125.889 198.220
Dividendos propostos por lote de mil ações 63,25 99,58
Em 19 de abril de 2023 a Companhia pagou o montante de dividendos de R$100.000, 
sendo R$85.020 dos dividendos a pagar constituídos em 2022 e R$14.980 de distribuição 
de reservas. Em 21 de novembro de 2023 a Companhia pagou o montante de dividendos 
de R$81.438 referente a distribuição de reservas de lucro por ação. Em 23 de maio de 
2024 a Companhia pagou o montante de dividendos de R$159.340, sendo R$66.074 dos 
dividendos a pagar constituídos em 2023 e R$93.266 de distribuição de reservas. Em 18 de 
dezembro de 2024 a Companhia pagou o montante de dividendos de R$229.048 referente 
a distribuição de reservas de lucro. 14.3 Lucro por ação: O lucro básico anual por ação 
para 31 de dezembro de 2024 e 2023 foi calculado com base na média ponderada das ações 
ordinárias em circulação. como se segue: Controladora

2024 2023
Número de ações ordinárias no início do exercício 2.653.979 2.653.979
Número de ações ordinárias no final do exercício 2.653.979 2.653.979
Resultado Líquido do exercício 187.016 293.485
Média ponderada do número de ações ordinárias no exercício 2.653.979 2.653.979
Lucro líquido e diluído por ação 0,07 0,11
14.4 Remuneração dos administradores: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve 
remuneração dos administradores da Companhia. 
15. Receita líquida Controladora

2024 2023
Remuneração do ativo contratual 584.103 587.465
Receita de operação e manutenção 68.932 62.481
Outras receitas (i) 106.691 168.578
Impacto RTP (ii) (108.408) –
Receita bruta 651.318 818.524
PIS e COFINS (66.274) (58.531)
Encargos setoriais (32.333) (31.300)
Provisão/reversão de PVI (1.188) (21.162)
Deduções à receita (99.795) (110.993)
Receita líquida 551.523 707.531
i. Refere-se basicamente a diferença entre a amortização do ativo de contrato e o recebi-
mento (AVC). ii. Conforme nota 7, refere-se à revisão do fluxo em razão da Revisão Tarifária 
Periódica – RTP das controladas NBTE e MTE. 
Operação e manutenção 2024 2023
- Receita 68.932 62.481
- Custos (66.907) (69.079)
Margem(R$) 2.025 (6.598)
Margem percebida (%) 2,94% (10,56)%
16. Custos e despesas operacionais Controladora

Custo Despesa
2024 2023 2024 2023

Serviços de terceiros – – (406) (273)
Seguros – – (716) (714)
Outras despesas – – (779) (1)

– – (1.901) (988)
Consolidado

Custo Despesa
2024 2023 2024 2023

Pessoal (18.406) (13.488) (26.639) (27.267)
Serviços de terceiros (40.035) (39.724) (17.887) (18.328)
Ambientais (367) (1.773) – –
Contingências (i) (2.106) (3.948) (7.609) (20.189)

Consolidado
Custo Despesa

2024 2023 2024 2023
Seguros (3.683) (7.881) (946) (965)
Recuperação de Despesas (ii) 1.771 8.276 – –
Provisão para devedores duvidosos (iii) – – (12.076) (9.819)
Despesas de viagem – – (1.548) (1.232)
Outras despesas (4.416) (6.213) (5.934) (3.537)

(67.242) (64.751) (72.639) (81.337)
(i) A variação se refere basicamente a revisão dos valores de perda da causa cível da 
controlada EVZ VI, conforme nota 11. (ii) Em 2023 refere se basicamente aos ressarcimen-
tos das perdas incorridas pelos incidentes de quedas de torres ocorrido nas controladas 
NBTE e EVZ VI no montante de R$8,2 milhões. (iii) Refere-se aos impactos de provisão para 
inadimplentes, conforme nota 5. 
17. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras 85 33 65.204 56.987
Rendimentos sobre depósitos vinculados – – 6.883 7.506
Atualização de depósitos judiciais – – – 874
Outras receitas financeiras – – 2.454 3.982
Receita Financeira 85 33 74.541 69.349
Juros debêntures – – (235.848) (258.789)
Outras despesas financeiras (i) (4) (7) (38.265) (12.913)
Despesa Financeira (4) (7) (274.113) (271.702)
Resultado financeiro líquido 81 26 (199.572) (202.353)
(i) Conforme mencionado na nota 10 a controlada MTE procedeu com a quitação antecipada 
da 2ª emissão de debêntures, com o impacto de fee pelo pagamento antecipado da dívida 
no montante total de R$20.267. 
18. Instrumentos financeiros e gestão de risco – 18.1. Gerenciamento de riscos: 
Os principais riscos financeiros identificados no processo de gerenciamento de risco são: 
a) Riscos de mercado: É o risco de mudanças nas variáveis de mercado. tais como taxa 
de câmbio estrangeiro. inflação e taxas de juros. O objetivo da gestão de risco de Mercado 
é gerenciar e controlar a exposição a riscos de mercado. dentro de parâmetros aceitáveis. 
com otimização de retornos. b) Riscos de crédito: É o risco de ocorrência de perdas 
financeiras resultantes do não cumprimento de obrigações contratuais por terceiros. c) 
Riscos de liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A política de liquidez e de financiamento da Companhia 
tem como objetivo assegurar a disponibilidade de recursos suficientes para cumprir com 
seus compromissos financeiros. As tabelas a seguir detalham a maturidade dos principais 
passivos financeiros não derivados mantidos pelo Grupo: 

Consolidado
31/12/2024

Até 6 meses 6 meses até 1 ano de 1 a 5 anos Após 5 anos Total
Fornecedores 41.163 – 21.381 – 62.544
Debêntures 106.762 106.761 801.637 1.365.711 2.380.871

147.925 106.761 823.018 1.365.711 2.443.415
Consolidado
31/12/2023

Até 6 meses 6 meses até 1 ano de 1 a 5 anos Após 5 anos Total
Fornecedores 14.898 12.948 39.849 – 67.695
Debêntures 101.862 101.858 826.895 1.088.163 2.118.778

116.760 114.806 866.744 1.088.163 2.186.473
18.2. Análise de sensibilidade dos principais instrumentos financeiros: A seguir a 
Companhia estima o valor potencial dos instrumentos em cenários hipotéticos de stress dos 
principais fatores de risco de mercado que impactam cada uma das posições, mantendo-se 
todas as outras variáveis constantes. – Cenário provável – Foram projetados os encargos 
e rendimentos para o período seguinte, considerando os saldos, as taxas de juros vigentes 
ao final do período. – Cenário II – Projeção deteriorada em 25% em relação ao cenário 
provável. – Cenário III – Projeção deteriorada em 50% em relação ao cenário provável. A 
Administração entende que o cenário provável em 31 de dezembro de 2025 para o IPCA é 
de 5,08% e do CDI e de 15,0% conforme expectativa de mercado. 

Consolidado

Taxa
Valor exposto 

31/12/2024
Cenário 
provável Cenário II Cenário III

Debêntures – IPCA 5,08% 1.302.476 66.166 82.707 99.249
Debêntures – CDI 15,0% 1.078.395 161.759 202.199 242.639

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da 
Marambaia Holding S.A. | Rio de Janeiro-RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Marambaia Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Marambaia Holding S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração e governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 

de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos de auditoria.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2025.
 Ernst & Young Gláucio Dutra da Silva
 Auditores Independentes S/S Ltda. Contador

 CRC-SP 015.199/F CRC-RJ 090.174/O

Consolidado

Taxa
Valor exposto 

31/12/2024
Cenário 
provável Cenário II Cenário III

Efeito esperado no resultado do 
exercício e no patrimônio líquido 2.380.871 227.925 284.906 341.888

Fonte: De acordo com dados divulgados pelo Banco Central do Brasil – BACEN (Relatório 
Focus, em 17 de janeiro de 2025). 18.3. Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros Nota

Custo 
amor-
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado

Custo 
amor-
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 – 1.119 – 1.465

– 1.119 – 1.465
Passivos financeiros
Fornecedores – – 6 –

– – 6 –
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros Nota

Custo 
amor-
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado

Custo 
amor-
tizado

Valor justo 
por meio 

do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 – 752.958 – 582.067
Contas a receber 5 75.906 – 84.713 –
Depósitos vinculados 10.2 – 66.675 –

75.906 819.633 84.713 648.139
Passivos financeiros
Fornecedores 62.544 – 67.695 –
Debêntures 2.380.871 – 2.118.778 –

2.443.415 – 2.186.473 –
18.4. Gestão de capital: O nível de endividamento da Companhia é medido pelo valor total 
de debêntures menos o caixa e equivalentes de caixa e dividido pelos títulos dos acionis-
tas. A Administração também monitora o nível dos dividendos dos acionistas. O índice de 
endividamento é mostrado abaixo: Consolidado

2024 2023
Dívida bruta 2.380.871 2.118.778
Caixa e equivalente de caixa + depósitos vinculados (819.633) (648.139)
Dívida líquida 1.561.238 1.470.639
Patrimônio líquido 2.821.756 2.999.017
Taxa de dívida líquida (Dívida líquida/PL) 0,55 0,49
18.5. Estimativa de valor justo: A Companhia e suas controladas aplica CPC 46 para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo.
A tabela a seguir apresenta instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo: 

Controladora
Ativos financeiros Nível 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 2 1.119 1.465

Consolidado
Nível 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 2 752.958 582.067
Depósitos vinculados 2 66.675 66.072
19. Seguros – O Grupo adota política de cobertura de seguros para ativos sujeitos a riscos em 
quantias consideradas suficientes pela Gerência para cobrir possíveis perdas/riscos, conside-
rando a natureza da atividade. Dada a natureza, as hipóteses de risco adotadas não são parte 
do escopo da auditoria, portanto, não foram examinados por nossos auditores independentes. 
Riscos Seguradora Vigência Limite máximo de garantia
D&O (i) Swiss Re Jul/2024 a Jul/2025 100.000
Responsabilidade Civil
EVZ IV a VIII Chubb Dez/2024 a Dez/2025 10.000
MTE Chubb Dez/2024 a Dez/2025 15.000
NBTE Chubb Jan/2025 a Jan/2026 15.000
Risco Operacional
EVZ IV a VIII Tokio Marine Jan/2025 a Jan/2026 70.000
MTE Tokio Marine Jan/2025 a Jan/2026 200.000
(i) Seguro contratado pela controladora e pago mensalmente por nota de débito pelas controladas.

Leonardo Luiz do Carmo – Diretor Presidente – CPF: 368.430.348-88
Liliane Hiramoto – Reg. CRC - SP nº 1SP 258.868/O-4 – CPF: 321.408.778-96

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=7d8761cc-0d17-4a41-991e-683c6c030aa2
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Mecano Pack Embalagens S.A.
CNPJ nº 53.400.248/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 104.310 99.222 109.582 104.376
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (63.520) (62.208) (66.196) (64.783)
Lucro bruto 40.790 37.014 43.386 39.593
Receitas / (Despesas) operacionais:
Desp. administrativas, comerciais, tributárias e gerais (30.748) (24.423) (32.771) (26.149)
Resultado de equivalência patrimonial 470 401 – –
Outras receitas e despesas operacionais (1.068) (38) (1.088) (132)
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 9.444 12.954 9.527 13.312

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas financeiras (2.852) (2.636) (2.876) (2.663)
Receitas financeiras 563 761 665 541
Resultado financeiro (2.289) (1.875) (2.211) (2.122)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 7.155 11.079 7.316 11.190
IRPJ e CSLL – corrente (1.899) (2.557) (2.034) (2.692)
IRPJ e CSLL – diferido 98 (534) 72 (510)
Lucro líquido do exercício 5.354 7.988 5.354 7.988
Lucro líquido por ação – R$ 2,98 4,45 2,98 4,45

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 5.354 7.988 5.354 7.988
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 5.354 7.988 5.354 7.988

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Reservas de Lucros
Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de lucros Lucros (prejuízos acumulados) Total

Saldos em 31/12/2022 7.290 286 972 3.816 – 12.364
Lucro líquido do exercício – – – – 7.988 7.988
Outros ajustes – – – – 979 979
Constituição de reservas – – 400 8.567 (8.967) –
Distribuição de lucros – – – (1.523) – (1.523)
Saldos em 31/12/2023 7.290 286 1.372 10.860 – 19.808
Lucro líquido do exercício – – – – 5.354 5.354
Constituição de reservas – – 86 5.268 (5.354) –
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio – – – (5.627) – (5.627)
Saldos em 31/12/2024 7.290 286 1.458 10.501 – 19.535

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 7.155 11.079 7.316 11.190
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
originadas das /(aplicadas nas) pelas atividades operacionais:
Provisão/Reversão – Perdas estimadas para 
créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 93 94 108 187
Provisão para contingências (1.003) (15) (1.003) (15)
Depreciações e amortizações 2.434 2.326 2.510 2.352
Amortização do direito de uso 2.826 2.333 2.826 2.333
Resultado de equivalência patrimonial (470) (401) – –
Juros sobre empréstimos 1.093 1.617 1.093 1.617
Juros sobre arrendamento – Direito de uso 279 392 279 392
IRPJ e CSLL diferidos – – – –
Outros ajustes – 979 – 979

12.407 18.404 13.129 19.035
Aumento/(redução) no ativo
Contas a receber 2.736 (4.545) 2.810 (4.550)
Estoques (1.584) (3.234) (1.596) (3.074)
Tributos a recuperar 562 (942) 527 (980)
Créditos diversos 361 (1.435) 443 (1.637)
Depósitos judiciais (288) (174) (287) (175)
Aumento/(redução) no passivo
Fornecedores 1.683 3.168 2.046 2.889
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.115 5.008 1.270 5.223
Adiantamento de clientes 74 (1.359) 50 (1.319)
Contas a pagar 982 630 946 630
Caixa líq. originado das atividades operacionais 18.048 15.521 19.338 16.042
IRPJ e CSLL pagos (1.899) (2.557) (2.034) (2.692)
Fluxo de caixa líquido originado das 
atividades operacionais 16.149 12.964 17.304 13.350
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Contas a receber de partes relacionadas (236) 1.301 (254) 979
Contas a pagar de partes relacionadas 745 – 395 –
Aporte de capital em investida (1.292) – – –
Adições ao ativo Intangível e imobilizado (1.029) (4.875) (2.504) (4.884)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
investimento (1.812) (3.574) (2.363) (3.905)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação (líquida de pagamentos) de emprestimos 
e financiamentos (3.671) (4.930) (3.671) (4.930)
Arrendamento operacional pago (2.895) (2.690) (2.895) (2.690)
Distribuição de lucros (5.627) (1.523) (5.627) (1.523)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de 
financiamento (12.193) (9.143) (12.193) (9.143)
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa 2.144 247 2.748 302
No início do exercício 3.946 3.699 4.194 3.892
No final do exercício 6.090 3.946 6.942 4.194
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa 2.144 247 2.748 302

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

ATIVO 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.090 3.946 6.942 4.194
Contas a receber 14.799 17.628 15.223 18.141
Estoques 12.868 11.284 13.127 11.531
Tributos a recuperar 1.180 1.578 1.282 1.645
Créditos diversos 1.522 1.883 1.754 2.197
Total do ativo circulante 36.459 36.319 38.328 37.708
Ativo não circulante
Tributos a recuperar 17 181 17 181
Partes relacionadas 2.078 1.842 2.168 1.914
IRPJ e CSLL diferidos 926 828 971 899
Depósitos judiciais 1.094 806 1.104 817
Investimentos 3.283 1.521 – –
Direito de uso de Bens 4.577 2.921 4.577 2.921
Imobilizado 9.251 10.623 10.864 10.836
Intangível 622 655 642 676
Total do ativo não circulante 21.848 19.377 20.343 18.244
Total do ativo 58.307 55.696 58.671 55.952

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 2023 2024 2023
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 3.115 3.611 3.115 3.611
Fornecedores 10.536 8.853 10.821 8.775
Obrigações trabalhistas 2.391 1.888 2.582 2.147
Obrigações tributárias 7.525 6.854 7.993 7.041
Adiantamento de clientes 274 200 310 260
Arrendamento operacional 2.899 2.609 2.899 2.609
Partes relacionadas 994 249 395 –
Contas a pagar 1.946 964 1.910 964
Total do passivo circulante 29.680 25.228 30.025 25.407
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 2.839 4.921 2.839 4.921
Obrigações tributárias 3.249 3.308 3.268 3.385
Adiantamento de clientes – – – –
Arrendamento operacional 2.028 452 2.028 452
Provisão para contingências 976 1.979 976 1.979
Total do passivo não circulante 9.092 10.660 9.111 10.737
Patrimônio líquido
Capital social 7.290 7.290 7.290 7.290
Reserva de capital 286 286 286 286
Reserva legal 1.458 1.371 1.458 1.371
Reserva de lucros 10.501 10.861 10.501 10.861
Total do patrimônio líquido 19.535 19.808 19.535 19.808
Total do passivo e patrimônio líquido 58.307 55.696 58.671 55.952

Contador: Edison Massaki Otake - CRC nº1SP208.237/O-7As demonstrações Financeiras com suas respectivas notas explicativas e Relatório do Auditor, estão à disposição na sede da Companhia.

Stellantis Financiamentos Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 

CNPJ/MF nº 03.502.961/0001-92 – NIRE 35.300.174.551
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de julho de 2025

1) Data, Hora e Local: Aos 04 de Julho de 2025, às 11h00 horas, na sede da Stellantis Financiamentos 
Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Companhia”), na Avenida das Nações Unidas, 
14.261, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, 15º Andar – Ala B, Cidade e Estado de São Paulo. 2) Convocação: 
Dispensada, haja vista a presença da totalidade dos Acionistas, nos termos do disposto no § 4º do art. 
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 3) Mesa: Dominique Edmond Pierre Signora, como 
Presidente e Camila Nascimento da Silva Torres, como Secretária. 4) Documentos Lidos e Arquivados 
na Sede Social: (1) Demonstração Financeira do Conglomerado Prudencial da SFS-BR, com data-base de 
31/12/2024. 5) Ordem do Dia: (i) Lavrar a ata em forma de sumário; (ii) Examinar, discutir e deliberar 
acerca das Demonstrações Financeiras do Conglomerado Prudencial da SFS-BR, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. 6) Deliberações: Após terem sido discutidas as matérias cons-
tantes da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (i) Autorizar 
a lavratura desta ata em forma de sumário; (ii) Aprovar, sem ressalvas, as Demonstrações Financeiras 
do Conglomerado Prudencial da SFS-BR, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024. 7) Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a assembleia foi suspensa para lavratura desta 
ata, que, lida, foi assinada por todos os presentes. 8) Assinaturas: Presidente: Dominique Edmond Pierre 
Signora; Secretária: Camila Nascimento da Silva Torres. Acionista: Stellantis Financial Services Europe 
S.A., representada por seu procurador Jean Pierre Avril. São Paulo, 04 de julho de 2025. (assinaturas 
seguem na próxima página) (página de assinaturas da Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
da Stellantis Financiamentos Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. realizada 
em 04 de julho de 2025) Acionista: Stellantis Financial Services Europe S.A. (p.p. Jean Pierre Avril)  
Mesa: Dominique Edmond Pierre Signora – Presidente da Mesa; Camila Nascimento da Silva Torres 
– Secretária da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 256.170/25-3 
em 25/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Stellantis Financiamentos Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 

CNPJ/MF nº 03.502.961/0001-92 – NIRE 35.300.174.551
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de julho de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 04 de julho de 2025, às 10h00 horas, por meio de videoconferência, na sede da 
Stellantis Financiamentos Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Companhia”), na Avenida 
das Nações Unidas, 14.261, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, 15º Andar – Ala B, Cidade e Estado de São 
Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia em face da presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Dominique Edmond Pierre Signora, 
como Presidente e Camila Nascimento da Silva Torres, como Secretária. 4. Abertura: O Sr. Presidente 
da Mesa submeteu ao Conselho proposta de lavratura da presente Ata em forma de sumário, conforme 
faculta o § 1º do Art. 130 da Lei nº 6.404/76 (“LSA”), o que foi aprovado. 5. Ordem do Dia: (i) Aprovar o 
Plano de Capital do Conglomerado (Budget 2025 + P26 e P27); (ii) Aprovar o Modelo de Negócio e Teste 
SPPJ; (iii) Aprovar as Demonstrações Financeiras do Conglomerado Prudencial da SFS-BR; e submissão à 
Assembleia Geral Extraordinária da aprovação das DFs constantes neste item; e, (iv) Ratificar a aprovação 
de Políticas e Relatórios, que se encontram arquivados na Companhia. 6. Deliberação: Os Conselheiros 
presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalva: (i) Plano de Capital do Conglomerado 
(Budget 2025 + P26 e P27): O Conselho de Administração aprovou, por unanimidade, Plano de Capital 
do Conglomerado (Budget 2025 + P26 e P27), em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17. O plano 
foi elaborado com base no Budget 2025, incluindo os exercícios P26 e P27, além do cenário de stress. (ii) 
Modelo de Negócio e Teste SPPJ: O Conselho de Administração aprovou, por unanimidade, o Modelo 
de Negócio e Teste SPPJ, em atendimento à Resolução CMN nº 4966/21 e BCB nº 352/23. A aplicação do 
teste SPPJ e Modelo de Negócios é um requisito para a classificação e mensuração dos ativos financeiros 
pertencentes ao portfólio da entidade, inclusive para fins de controle. (iii) Demonstrações Financeiras 
do Conglomerado Prudencial da SFS-BR: O Conselho de Administração aprovou, por unanimidade, as 
Demonstrações Financeiras do Conglomerado Prudencial da SFS-BR, com data-base de 31/12/2024, elabo-
rada em conformidade com a Resolução CMN nº 4.950/21 e a Resolução BCB nº 168/21, que determinam a 
elaboração de demonstrações consolidadas pela instituição líder do Conglomerado Prudencial, bem como a 
sua submissão à Assembleia Geral Extraordinária da Companhia da aprovação das matérias constantes deste 
item (iii). (iv) Políticas e Relatórios: RATIFICAR ainda, a aprovação das seguintes Politicas e Relatórios, que 
se encontram arquivados na Companhia: (i) Política de Capital, emitida em sua 3ª Versão, sob Código COT-
00; (ii) Política de Gestão de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo, 
emitida em sua 21ª Versão, sob o Código INT-04; (iii) Avaliação Interna de Risco PLD, emitida em sua 06ª 
Versão, sob o Código INT-18; (iv) Relatório de Acompanhamento das Ações decorrentes da Avaliação de 
Efetividade relativo ao exercício de 2024, em cumprimento ao disposto na a Circular Bacen nº 3.978/2020; 
cuja deliberação ocorreu em 27 de junho de 2025, por meio de manifestação formal dos Conselheiros 
registrada via correio eletrônico, com o objetivo de atender ao prazo regulatório estabelecido, nos termos 
dos documentos arquivados na Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi a presente ata lida, conferida, aprovada e 
assinada pelos membros da Mesa e pelos conselheiros. São Paulo (SP), 04 de julho de 2025. Dominique 
Edmond Pierre Signora – Presidente da Mesa; Camila Nascimento da Silva Torres – Secretária da Mesa. 
Conselheiros: Jean Pierre Avril – Conselheiro; Vincent Hervé PY – Conselheiro. Dominique Edmond 
Pierre Signora – Presidente do Conselho. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 256.413/25-3 em 25/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Ewally Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 00.714.671/0001-14 - NIRE 35.300.490.215

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas da Ewally Instituição de Pagamento S.A., sociedade anônima com sede 
na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua da Consolação, nº 2302, 4º andar, conjunto 42, sala 
118, Consolação, CEP 01302-001, inscrita no CNPJ sob nº 00.714.671/0001-14 e na JUCESP sob NIRE 
35.300.490.215 (“Companhia”) na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), no art. 8º, §1º e §2º do Estatuto Social da Companhia e das Cláusulas 6.1.1 e 6.1.2 do 
acordo de acionistas da Companhia celebrado em 4 de outubro de 2019, conforme aditado, para participar 
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”) que será realizada às 9h30min 
do dia 21 de agosto 2025, em primeira convocação, e às 9h30min do dia 27 de agosto de 2025, 
em segunda convocação, de modo presencial, na sede da Companhia, a fim de apreciar, discutir, 
examinar e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a aprovação do relatório da administração, das contas da 
administração, do balanço patrimonial e das demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (ii) a ausência de destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, dada a ausência de lucro apurado. Em sede de Assembleia 
Geral Extraordinária: deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a ratificação da aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, em razão da não observância, pela Companhia, da antecedência mínima para publicação 
das demonstrações financeiras, conforme disposto pelo Artigo 133, §3º da Lei das S.A.; (ii) a aceitação da 
renúncia apresentada pelo Sr. Samuel John James ao cargo de Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia; (iii) (a) a eleição, sujeita à homologação pelo Banco Central do Brasil, do Sr. Aydes Batista 
Marques Junior, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e do Sr. Bruno 
Alexandre Cruz, para o cargo de membro de Conselho de Administração da Companhia, (b) a ratificação da 
eleição, sujeita à homologação pelo Banco Central do Brasil, do Sr. Joamir Parmejani Bisterzo para o cargo 
de membro de Conselho de Administração da Companhia, e (c) a unificação do prazo de mandato de todos 
os conselheiros até a próxima Assembleia Geral Ordinária da Companhia que será realizada em 2026; e (iv) a 
aprovação da implementação de um plano de retenção para funcionários da Companhia. São Paulo/SP, 11 de 
agosto de 2025. Joamir Parmejani Bisterzo - Diretor Presidente. (12, 13, 14/08/2025)

Bariloche Participações S.A.
CNPJ nº 39.661.812/0001-13 - NIRE 35300558553

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de fevereiro de 2025
Data, Horário e Local: Em 20 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua 
Bandeira Paulista, n° 726, cj. 168, sala z3, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04532-002. Convocação: Dispensada 
a convocação prévia face ao comparecimento da totalidade dos acionistas, nos termos do disposto no parágrafo 
4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Presença: A totalidade dos acionistas da Companhia, conforme Lista 
de Presenças anexa (“Anexo I”). Composição da Mesa: Presidente: Paulo Leal Lanari Filho; Secretário: 
Bruno Ferreira Vicente de Queiroz. Lavratura da Ata: Foi deliberada, pela unanimidade dos acionistas 
presentes, a lavratura da ata na forma de sumário nos termos do artigo 130, § 1º da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 
das S.A.”). Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia; e (ii) Deliberar sobre 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Os acionistas presentes, por unanimidade, 
deliberaram e aprovaram as seguintes matérias: (i) aumento do capital social da Companhia mediante a emissão 
de 30.000.000 (trinta milhões) novas ações ordinárias, no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), 
conforme Boletim de Subscrição que é parte integrante desta Ata como Anexo II (“Anexo II”), a serem integra-
lizadas em moeda corrente nacional, passando o capital social, que antes era de R$ 80.000.000,00 (oitenta 
milhões de reais), para R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais). Diante da alteração acima descrita, o 
artigo 5° do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5 - O Capital 
Social da Companhia é de R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais), dividido em 110.000.000 (cento 
e dez milhões) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” (ii) consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, para refletir as avenças supramencionadas, sendo parte integrante desta Ata como Anexo III (“Anexo 
III”). Encerramento: Nada mais havendo para ser tratado, o Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata no Livro próprio, a qual, após ser lida, conferida e aprovada, foi assinada 
por sua única e presente acionista, pelo Secretário, e pelo Presidente. São Paulo, 20 de fevereiro de 2025. Mesa: 
Paulo Leal Lanari Filho, Presidente; Bruno Ferreira Vicente de Queiroz, Secretário. Acionista: Bariloche 
I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Plural Investimentos Gestão de Recursos 
Ltda., Claudio Massari e Pedro Padilha. Visto do Advogado: Nicholas Perry, OAB/SP nº: 426.069. JUCESP nº 
91.465/25-4 em 12/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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CLGA - Centro Logístico Guarulhos
Aeroporto Empreendimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 49.035.686/0001-45 - NIRE 35.300.505.697
Ata Sumária de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 08 de agosto de 2025

Data, Hora e Local: 08 de agosto de 2025, às 10:00 horas, na sede social da CLGA - Centro Logístico 
Guarulhos Aeroporto Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.336, cj. 41, Sala 03, bairro Jardim Paulistano, CEP 01451- 001. 
Convocação: Dispensada a convocação legal, conforme art. 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 e alterações subse-
quentes (“Lei nº 6.404/76”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas. Publicações: Demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicadas digitalmente e em via impressa no jornal Data Mer-
cantil, edição de 30 de abril de 2025, devidamente registradas perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob os nºs 178.295/25-5 e 178.296/25-9, em sessão de 02 de junho de 2025. Mesa dos Trabalhos: 
Presidente: Bernardo Nebel First; Secretário: Cláudio Kluger. Ordem do Dia: Em assembleia geral ordinária: 
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024 e a distribuição de dividendos; c) Deliberar sobre a eleição da 
Diretoria; e d) Fixar a remuneração dos membros da Diretoria. Em assembleia geral extraordinária: Deliberar 
sobre: e) A capitalização do saldo da conta “Reserva Legal”; f) A redução do capital social no montante de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), por ser excessivo em relação ao objeto social; e g) A alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Foi deliberado pelos acionistas representando a 
totalidade das ações ordinárias nominativas e sem valor nominal da Companhia: Em assembleia geral ordinária: 
a) Aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; b) Aprovar a destinação dos resultados, com a ratificação da distribuição do lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 em favor dos acionistas. c) Aprovar 
a reeleição dos seguintes membros para compor a Diretoria, com mandato 03 (três) anos a contar desta data: (i) 
Bernardo Nebel First, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.835.127-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 039.788.348-04, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.336, cj. 41, Sala 03, bairro Jardim Paulistano, CEP 01451-001, para 
exercer o cargo de Diretor a quem caberá a representação da Companhia perante a Receita Federal do Brasil, 
para a prática de todo e qualquer ato sob a jurisdição de tal órgão; (ii) Cláudio Kluger, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.074.370-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
294.840.928-45, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 
1.336, cj. 41, Sala 03, bairro Jardim Paulistano, CEP 01451- 001, para exercer o cargo de Diretor; (iii) Renato 
Kluger, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.890.307-1-SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 311.755.948-57, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.336, cj. 41, Sala 03, bairro Jardim Paulistano, CEP 01451- 001, para exercer o 
cargo de Diretor; e (iv) Jorge Thomaz Weil, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 4.784.327-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 678.506.778-20, com escritório na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.336, cj. 41, Sala 03, bairro Jardim Paulistano, 
CEP 01451- 001, para exercer o cargo de Diretor. d) Aprovar que a Diretoria da Companhia não fará jus ao 
recebimento de remuneração. Os diretores declaram, sob as penas da lei, que: (i) não estão impedidos por lei 
especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, como previsto no §1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atendem ao requisito de 
reputação ilibada estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iii) não ocupam cargo em sociedade 
que possa ser considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam interesse conflitante com 
o da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estão incursos em qualquer restrição legal, 
inclusive criminal, que os impeçam de exercer atividades mercantis e, ato contínuo, tomaram posse mediante 
termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. Em assembleia geral extraordinária: e) Aprovar a capitalização 
do saldo da conta “Reserva Legal”, no montante de R$ 2.337.711,49 (dois milhões, trezentos e trinta e sete 
mil, setecentos e onze reais e quarenta e nove centavos), sem a emissão de novas ações, passando o capital 
social a ser de R$ 174.770.872,21 (cento e setenta e quatro milhões, setecentos e setenta mil, oitocentos e 
setenta e dois reais e vinte e um centavos). f) Aprovar a redução do capital social da Companhia dos atuais R$ 
174.770.872,21 (cento e setenta e quatro milhões, setecentos e setenta mil, oitocentos e setenta e dois reais 
e vinte e um centavos), para R$ 169.770.872,21 (cento e sessenta e nove milhões, setecentos e setenta mil, 
oitocentos e setenta e dois reais e vinte e um centavos), ou seja, uma redução efetiva de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais). A redução do capital social não demanda o cancelamento de quaisquer ações ordinárias 
nominativas, uma vez que sem valor nominal. A redução do capital social acima deliberada é realizada na forma 
do art. 173 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista que atualmente o capital social da Companhia é excessivo em 
relação ao objeto social. h) Aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão da 
redução do capital social acima aprovada, o qual passará a contar com a seguinte nova redação: “Capítulo II. 
Do Capital Social. Art. 5º - O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 169.770.872,21 
(cento e sessenta e nove milhões, setecentos e setenta mil, oitocentos e setenta e dois reais e vinte 
e um centavos), dividido em 23.830.989 (vinte e três milhões, oitocentas e trinta mil, novecentos e oitenta 
e nove) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária 
confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo: A pro-
priedade das ações de emissão da Companhia será comprovada pela devida inscrição do nome do titular no 
livro de “Registro de Ações Nominativas.” Encerramento: Foram encerrados os trabalhos, antes lavrando-se 
esta ata, na forma sumária permitida pelo artigo 130 da Lei nº 6.404/76, a qual vai assinada pelos presentes. 
Presidente: Bernardo Nebel First; Secretário: Cláudio Kluger. Acionistas presentes: IZJ Participações Ltda., D.C.A. 
Empreendimento Imobiliário - SPE S.A. e Aeroporto Fase II Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., conforme lista 
de presença arquivada na sede da Companhia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.

Triage Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 09.607.519/0001-07 - NIRE 35.300.356.26-8

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de julho de 2025
1. Local, data e hora: Aos dias 30 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Triage Empreendimentos 
e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 20º andar, Conjuntos 
203 e 204, Jardim Paulistano, CEP 01.452-000, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade 
do Capital Social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Registro de Presença de Acionistas 
da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 
3. Mesa: Presidente – Sr. Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista; Secretário(a) – Sr. Raphael Baptista Netto. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga, pela Companhia, de garantia fidejussória na forma 
de Aval (conforme definido abaixo) no âmbito da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em 
série única, da B28 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Emitente”), no montante de até R$ 440.000.000,00 
(quatrocentos e quarenta milhões de reais), na data de emissão (“Notas Comerciais Escriturais” e “Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, sob rito de registro automático, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”), sob o regime de garantia firme de colocação (“Oferta Pública”), nos termos e condições 
a serem acordados no “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série 
Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da B28 Empreendimentos Imobiliários 
S.A.” a ser celebrado entre a Emitente, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 (“Agente Fiduciário”), a Partage Empreendimentos e Participações 
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.607.519/0001-07 (“Partage”) e a Companhia (“Termo de Emissão”); 
(ii) Dispensar a realização da reunião de diretoria prevista no artigo 17, parágrafo terceiro do Estatuto 
Social, e autorizar expressamente a diretoria da Companhia e os seus representantes praticarem, ainda que 
individualmente, todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias para 
a implementação da Ordem do Dia, bem como negociar, celebrar e assinar, ainda que individualmente,  todos os 
termos e condições necessárias para a formalização do Aval, incluindo encargos moratórios, custos e despesas 
relativas às Notas Comerciais Escriturais objeto do Aval, bem como adotar todas as demais providências 
necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos e procurações decorrentes dos instrumentos 
mencionados, por prazo de validade equivalente à vigência dos mesmos, independentemente das limitações 
temporais para outorga de procuração previstas no Estatuto Social da Companhia e assinar todo e qualquer outro 
documento que seja decorrente e/ou necessário à outorga do Aval; (iii) ratificar todos os atos eventualmente 
já praticados pela Companhia e/ou seus reapresentes legais, relacionados às matérias mencionadas nos itens 
(i) e (ii) acima. 5. Deliberações: Foram deliberados e aprovados, sem reservas e restrições, pelos acionistas 
presentes, os seguintes atos: (i) aprovar a outorga, pela Companhia, do Aval no âmbito da Emissão e autorizar a 
Companhia a assumir, em caráter irrevogável e irretratável, na qualidade avalista, codevedora solidária, principal 
pagadora e solidariamente (com a Emitente) das obrigações principais e acessórias assumidas pela Emitente 
e/ou pela Partage e pela Companhia, na qualidade de avalistas, no Termo de Emissão, incluindo o pagamento 
do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais, conforme 
aplicável, da Remuneração, dos Encargos Moratórios (conforme definidos no Termo de Emissão), se houver, 
bem como a remuneração do Agente Fiduciário, os custos, as comissões e as despesas devidos pela Emitente 
e/ou pela Companhia e pela Partage no âmbito do Termo de Emissão, incluindo a totalidade das eventuais 
indenizações, custos, despesas, honorários advocatícios, e demais encargos comprovadamente incorridos 
pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares das Notas Comerciais Escriturais, ou pelos 
titulares das Notas Comerciais Escriturais, em decorrência de quaisquer processos, procedimentos e/ou outras 
medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes das Notas 
Comerciais Escriturais e/ou do Termo de Emissão (“Obrigações Garantidas”), renunciando expressamente aos 
benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, conforme disposto no Termo 
de Emissão (“Aval”). Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
Escriturais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das 
taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente 
pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de até 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. As Notas Comerciais Escriturais terão 
o prazo e a data de vencimento definidos no Termo de Emissão. Os acionistas têm plena ciência e concordam 
que a Companhia somente poderá exigir e/ou demandar da Emitente qualquer valor honrado pela Companhia 
nos termos do Aval após os titulares das Notas Comerciais Escriturais terem recebido todos os valores a 
eles devidos nos termos do Termo de Emissão; (ii) dispensar expressamente a realização da reunião de 
diretoria prevista no artigo 17º, parágrafo terceiro do Estatuto Social e autorizar expressamente a diretoria 
da Companhia e os seus representantes para praticarem, ainda que individualmente, todos os atos, tomarem 
todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias para a implementação das deliberações acima, 
bem como negociar, celebrar e assinar, ainda que individualmente, todos os termos e condições necessárias 
para a formalização do Aval, incluindo encargos moratórios, custos e despesas relativas às Notas Comerciais 
Escriturais objeto do Aval, bem como adotar todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, 
celebrar, individualmente, aditamentos, anexos e procurações decorrentes dos instrumentos mencionados, 
por prazo de validade equivalente à vigência dos mesmos, independentemente das limitações temporais para 
outorga de procuração previstas no Estatuto Social da Companhia e assinar todo e qualquer outro documento 
que seja decorrente e/ou necessário à outorga do Aval; e (iii) ratificar todos os atos eventualmente já praticados 
pela Companhia e/ou seus reapresentes legais, relacionados às matérias anteriores. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, após lida e 
aprovada por unanimidade, conforme assinatura no Livro de Registro de Presença dos Acionistas. Assinaturas: 
Presidente da mesa: Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista; Secretário da Mesa: Raphael Baptista Netto. A 
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de julho de 2025. Mesa: Ricardo 
Panzenboeck Dellape Baptista e Raphael Baptista Netto. JUCESP nº 270.980/25-8 em 01/08/2025. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.
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